
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 667.760 - SP (2004/0070918-0)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
RECORRENTE : ROSA COVAS GRANDE MANTOVANI 
ADVOGADO : JOSE CARLOS MARZABAL PAULINO E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : DENISE DE PAULA ALBINO GARCIA 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. BENEFÍCIO CONCEDIDO 
ANTES DA LEI N. 9.032/1995. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE 
CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO 
PELO STF NO JULGAMENTO DO RE N. 597.389 QO-RG/SP. ART. 
543-B, § 3º, DO CPC. ACOLHIMENTO DA TESE.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 597.389 
QO-RG/SP, da relatoria do Ministro Gilmar Mendes, reconheceu a 
repercussão geral da questão constitucional nele suscitada e, no mérito, 
reafirmou o entendimento de que a revisão de pensão por morte e 
demais benefícios, constituídos antes da entrada em vigor da Lei n. 
9.032/1995, não pode ser realizada com base em novo coeficiente de 
cálculo estabelecido no referido diploma legal.
2. Nesse contexto, na sessão de julgamento realizada em 28/9/2010, a 
Sexta Turma desta Corte, ao julgar o REsp n. 279.119/SP (DJe 
8/6/2011, Ministra Maria Thereza de Assis Moura), em caso semelhante 
ao dos autos, aderiu à tese do Supremo Tribunal Federal no sentido de 
ser aplicável ao caso o princípio tempus regit actum.
3. Recurso especial improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao recurso nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. As Sras. Ministras Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
convocada do TJ/PE), Maria Thereza de Assis Moura e o Sr. Ministro Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília, 26 de junho de 2012 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 667.760 - SP (2004/0070918-0) (f)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Cuida-se de 

recurso especial a mim encaminhado para fins do disposto no § 3º do art. 543-B 

do Código de Processo Civil, que assim determina: Julgado o mérito do recurso 

extraordinário, os recursos sobrestados serão apreciados pelos Tribunais, 

Turmas de Uniformização ou Turmas Recursais, que poderão declará-los 

prejudicados ou retratar-se.

Isso porque a matéria tratada nos presentes autos foi objeto de 

apreciação pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE n. 597.389 

QO-RG/SP, da relatoria do Ministro Gilmar Mendes, DJe 21/8/2009, no qual foi 

reconhecida a repercussão geral da questão constitucional nele suscitada e, no 

mérito, reafirmado o entendimento no sentido de que a revisão de pensão por 

morte e demais benefícios, constituídos antes da entrada em vigor da Lei n. 

9.032/1995, não pode ser realizada com base em novo coeficiente de cálculo 

estabelecido no referido diploma legal.

É o relatório.

 

Documento: 1162442 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/08/2012 Página  2 de 4



 
 

 

  
RECURSO ESPECIAL Nº 667.760 - SP (2004/0070918-0) (f)

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Conforme relatado, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 597.389 

QO-RG/SP, da relatoria do Ministro Gilmar Mendes, reconheceu a repercussão 

geral da questão constitucional nele suscitada e, no mérito, reafirmou o 

entendimento no sentido de que a revisão de pensão por morte e demais 

benefícios, constituídos antes da entrada em vigor da Lei n. 9.032/1995, não pode 

ser realizada com base em novo coeficiente de cálculo estabelecido no referido 

diploma legal.

Confira-se a ementa do julgado:

Questão de ordem. Recurso extraordinário. 2. Previdência Social. Revisão 
de benefício previdenciário. Pensão por morte. 3. Lei nº 9.032, de 1995. 
Benefícios concedidos antes de sua vigência. Inaplicabilidade. 4. Aplicação 
retroativa. Ausência de autorização legal. 5. Cláusula indicativa de fonte de 
custeio correspondente à majoração do benefício previdenciário. Ausência. 
6. Jurisprudência pacificada na Corte. Regime da repercussão geral. 
Aplicabilidade. 7. Questão de ordem acolhida para reafirmar a jurisprudência 
do Tribunal e determinar a devolução aos tribunais de origem dos recursos 
extraordinários e agravos de instrumento que versem sobre o mesmo tema, 
para adoção do procedimento legal. 8. Recurso extraordinário a que se dá 
provimento.

(RE n. 597.389-1 QO-RG/SP, Ministro Gilmar Mendes, Pleno, DJe 
21/8/2009)

Nesse contexto, na sessão de julgamento realizada em 28/9/2010, a 

Sexta Turma desta Corte, ao julgar a questão de ordem suscitada no REsp n. 

279.119/SP (DJe 8/6/2011, Ministra Maria Thereza de Assis Moura), em caso 

semelhante ao dos autos, aderiu à tese do Supremo Tribunal Federal no sentido 

de ser aplicável ao caso o princípio tempus regit actum.

Ante o exposto, diante da nova orientação da Sexta Turma, aderindo à 

tese do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria, nego provimento ao 
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presente recurso especial, nos termos do art. 543-B, § 3º, do Código de Processo 

Civil.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2004/0070918-0 REsp 667.760 / SP

Números Origem:  199903990192768       466597

PAUTA: 26/06/2012 JULGADO: 26/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROSA COVAS GRANDE MANTOVANI
ADVOGADO : JOSE CARLOS MARZABAL PAULINO E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : DENISE DE PAULA ALBINO GARCIA

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator."

As Sras. Ministras Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE), 
Maria Thereza de Assis Moura e o Sr. Ministro Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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